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for provável que a empresa apresentará lucro tributável 

temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base 
nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no 

legislação tiver sido substancialmente aprovada. 

Impostos sobre a renda correntes e diferidos
O imposto sobre a renda corrente e diferido é reconhecido 
como despesa ou receita no resultado exercício, exceto 
quando estão relacionados a itens registrados diretamente 
em outros resultados abrangentes ou patrimônio líquido, caso 
em que os impostos também são reconhecidos diretamente 
em outros resultados abrangentes ou no patrimônio líquido. 
Os detalhes estão divulgados na Nota Explicativa n. 14.

Lucro da exploração 

de renda devido, pelo valor equivalente à parcela atribuída pela 

da exploração), leva em conta a alocação do lucro operacional 
pelos níveis da produção incentivada. Um montante igual ao 

conta de reserva de lucros, no patrimônio líquido, e não pode 
ser distribuído como dividendos aos acionistas.

meio do resultado

ganhos ou às perdas decorrentes das operações não liquidadas 

variações no valor justo registradas, respectivamente, nas 

Compreendem investimentos em determinados ativos 

para serem levados até a data de vencimento, os quais são 
mensurados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos de acordo com os prazos e as condições contratuais. 

são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo 
circulante, exceto nos casos aplicáveis, aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, 

de dezembro de 2011 e de 2010, no caso da Sociedade, 

partes relacionadas e as contas a receber de clientes.

e saldos a pagar de conta corrente com partes relacionadas, 
exceto pela conta corrente, os demais são apresentados pelo 
valor original, acrescido de juros, variações monetárias e 

valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, 
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 

com base na remuneração efetiva.

O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita 
de juros ao longo do período correspondente. A taxa de 
juros efetiva é a taxa que desconta os recebimentos de caixa 
futuros estimados durante a vida do instrumento da dívida 

ou, quando apropriado, durante um período menor, para o 
valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial.

Mensuração

reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a 
Sociedade se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 

reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são 
debitados na demonstração do resultado. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado.

Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 

meio do resultado são registrados na demonstração do 

respectivamente, no período em que ocorrem.

de “hedge”

contratadas pela Sociedade resumem-se a uma operação 

contrato de pré-pagamento de exportação, equivalentes 
à taxa LIBOR, acrescida de um percentual de juros, por 

Sociedade com base nas informações de cada operação 
contratada e em suas respectivas informações de mercado 

como taxa de juros e cupom cambial. 
 
3.11. Participações no resultado 
A Sociedade reconhece um passivo e uma despesa de 
participação nos resultados por parte dos funcionários, o qual 
é vinculado ao alcance de metas operacionais e objetivos 

3.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos 
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, levando em 

explícitas ou implícitas, tomando-se como base as taxas 
praticadas no mercado para transações semelhantes às dos 
respectivos ativos e passivos. Subsequentemente, estes 
efeitos são realocados nas linhas de receita ou despesas 

desconto considerada e do método do custo amortizado.

3.13. Demais ativos e passivos (circulante e não circulante) 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 

gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido.

3.14. Transações e saldos

as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda 
diferente de sua moeda funcional, são registradas de acordo 
com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. 

moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no 

são reconhecidas no resultado no período em que ocorrerem, 
exceto as variações cambiais decorrentes de empréstimos e 

em construção para uso produtivo futuro, que estão inclusas 
no custo desses ativos, quando consideradas como ajustes 
aos custos com juros dos referidos empréstimos.

3.15. Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 

criada pela Sociedade durante determinado período 
e é apresentada, conforme requerido pela legislação 
societária brasileira, como parte de suas demonstrações 

demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRSs.

A DVA foi preparada com base em informações obtidas 
dos registros contábeis que servem de base de preparação 

contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 

3.16. Lucro líquido do exercício por ação 
O resultado por ação básico e diluído é calculado por 
meio do resultado do período atribuível aos acionistas da 
Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em 
circulação no respectivo período.

3.17. Novas normas e interpretações de normas 
ainda não adotadas 

individuais e consolidadas, os seguintes pronunciamentos e 
interpretações emitidos pelo IASB foram publicados, porém, 
não eram de aplicação obrigatória para o exercício de 2011:
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 (Em milhares de reais)

Novas normas
IFRS 9 (a)
Emendas às normas existentes
IFRS 7

Novas interpretações
IFRIC 10 (b)
IFRIC 11 (c)
IFRIC 12 (d)

IFRIC 13 (e)

Joint Ventures
Divulgação da participação em outras 
entidades
Mensuração ao valor justo

Aplicação obrigatória para 
exercícios iniciados a partir de

01/01/2013

01/07/2011

01/01/2013
01/01/2013

01/01/2013
01/01/2013

(a) a IFRS 9 encerra a primeira parte do projeto de 
substituição da - IAS 39 Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração. A IFRS 9 utiliza uma 
abordagem simples para determinar se um ativo 

justo, baseada na maneira pela qual uma entidade 

de apenas um método para determinação de perdas no 
valor recuperável de ativos. Esta norma passa a vigorar 

Sociedade não espera que esta alteração cause impacto 

(b) o IFRIC 10 substitui o SIC 12 e IAS 27 e se aplica 

entidade controla uma ou mais entidades;

(c) o IFRIC 11 substitui o SIC 13 e IAS 31 e se aplica às 
entidades controladas em conjunto;

(d) o IFRIC 12 trata da divulgação de participação em 
outras entidades, cujo objetivo é possibilitar que os 
usuários conheçam os riscos, a natureza e os efeitos sobre 

(e) o IFRIC 13 se aplica quando outros pronunciamentos 
de IFRS exigem ou permitem mensurações ou divulgações 
do valor justo (e mensurações, como o valor justo menos 
custo de venda, com base no valor justo ou divulgações 
sobre as referidas mensurações). 

pronunciamentos e interpretações. O CPC ainda não 

relacionados às IFRSs novas e revisadas apresentadas 
anteriormente. Em decorrência do compromisso do CPC e 
de manter atualizado o conjunto de normas emitido com 
base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que 

pelo CPC até a data de sua aplicação obrigatória.
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